
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.425 - SP (2014/0006773-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBEV S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S)
_ : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO ZACARIAS SILVA E OUTRO(S)
  SÉRGIO LUIZ AVENA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
HOUVE O PARCELAMENTO PELO CONTRIBUINTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREFERÊNCIA DA PENHORA EM DINHEIRO EM 
DESFAVOR DO IMÓVEL OFERTADO. ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA NO 
ART. 655 DO CPC E ART. 11 DA LEF. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: RESP 
1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJU 12/08/2009. RESP 1.337.790/PR, REL. 
MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 10/07/2013. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   Não se conhece do argumento de que a parte agravante aderiu 
ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, sendo que a referida lei não determina a 
necessidade de garantia, posto que tal alegação não foi objeto de debate nas instâncias 
ordinárias, o que seu obsta o conhecimento nesta Corte por inovação recursal e 
ausência de prequestionamento; incidência da Súmula 211/STJ.

2.   A tese que se firmou no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, sob 
a relatoria do douto Ministro CASTRO MEIRA, é a de que a exequente pode recusar a 
nomeação de determinado bem oferecido como penhora, quando fundada na 
inobservância da ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80, 
sem que isso implique em ofensa ao art. 620 do CPC; contudo, apesar desse 
entendimento, pode-se asseverar que a rejeição do bem oferecido à penhora deve ser 
justificada e as razões da recusa se submetem a controle judicial.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 11 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.425 - SP (2014/0006773-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBEV S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S)
_ : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO ZACARIAS SILVA E OUTRO(S)
  SÉRGIO LUIZ AVENA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por AMBEV S/A 

INCORPORADOR DO, contra a decisão de fls. 419/424, pela qual se deu provimento 

ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. PREFERÊNCIA DA PENHORA EM DINHEIRO EM 

DESFAVOR DO IMÓVEL OFERTADO. ORDEM DE PREFERÊNCIA 

PREVISTA NO ART. 655 DO CPC E ART. 11 DA LEF. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJU 

12/08/2009. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que (a) aderiu ao 

parcelamento previsto na Lei 11.941/09, sendo que a referida lei não determina a 

necessidade de garantia; (b) o Resp. 1.090.898/SP, julgado como representativo de 

controvérsia, não é aplicável ao caso em apreço, já que naquele caso a parte pretendia 

a substituição da penhora realizada sobre um imóvel por créditos de precatórios; (c) a 

carta fiança equivale a dinheiro; e (d) a penhora em dinheiro é medida extrema ferindo o 

art. 620 do CPC. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.425 - SP (2014/0006773-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBEV S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S)
_ : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO ZACARIAS SILVA E OUTRO(S)
  SÉRGIO LUIZ AVENA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 

DE HOUVE O PARCELAMENTO PELO CONTRIBUINTE. INOVAÇÃO 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREFERÊNCIA DA 

PENHORA EM DINHEIRO EM DESFAVOR DO IMÓVEL OFERTADO. 

ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA NO ART. 655 DO CPC E ART. 11 

DA LEF. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJU 12/08/2009. RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. 

HERMAN BENJAMIN, DJE 10/07/2013. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Não se conhece do argumento de que a parte agravante 

aderiu ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, sendo que a referida lei 

não determina a necessidade de garantia, posto que tal alegação não foi 

objeto de debate nas instâncias ordinárias, o que seu obsta o conhecimento 

nesta Corte por inovação recursal e ausência de prequestionamento; 

incidência da Súmula 211/STJ.

2.   A tese que se firmou no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, 

sob a relatoria do douto Ministro CASTRO MEIRA, é a de que a exequente 

pode recusar a nomeação de determinado bem oferecido como penhora, 

quando fundada na inobservância da ordem legal, prevista no art. 655 do 

CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80, sem que isso implique em ofensa ao art. 

620 do CPC; contudo, apesar desse entendimento, pode-se asseverar que 

a rejeição do bem oferecido à penhora deve ser justificada e as razões da 

recusa se submetem a controle judicial.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   Preliminarmente, não se conhece do argumento de que a parte 

agravante aderiu ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, sendo que a referida lei 
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não determina a necessidade de garantia, posto que tal alegação não foi objeto de 

debate nas instâncias ordinárias, o que obsta o conhecimento nesta Corte por inovação 

recursal e ausência de prequestionamento; incidência da Súmula 211/STJ.

2.   Quanto à insurgência de que o REsp. 1.090.898/SP, julgado 

como representativo de controvérsia, não é aplicável ao caso em apreço, já que 

naquele caso a parte pretendia a substituição da penhora realizada sobre um imóvel por 

créditos de precatórios, não merece qualquer reparo. Isto porque, a tese que se firmou 

naquele julgado é a de que a exequente pode recusar a nomeação de determinado bem 

oferecido como penhora, quando fundada na inobservância da ordem legal, prevista no 

art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80, sem que isso implique em ofensa ao art. 

620 do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – PRECATÓRIOS JUDICIAIS 

– PENHORA – ADMISSIBILIDADE – RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA – 

ORDEM DE PREFERÊNCIA – NÃO OBSERVÂNCIA – CABIMENTO – 

PRECEDENTES.

1.   O STJ entende que créditos decorrentes de precatório 

judicial são penhoráveis, embora possa ter a nomeação recusada pelo 

credor pela não observância da ordem legal de preferência. Precedentes.

2.   Oferecido bem à penhora sem observância da ordem 

prevista no art. 11 da Lei nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação 

à penhora desses títulos, sem ofensa ao princípio da menor onerosidade, 

pois a execução é feita no interesse do exeqüente e não do executado.

3.   Agravo regimental interposto para atacar o mérito da 

decisão a que se nega provimento, aplicação de multa no percentual de 

10% (dez por cento) sobre o valor da causa (Questão de ordem apreciada 

em 25/03/2009 pela Primeira Seção no REsp. 1.025.220/RS).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.172.244/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe de 22/06/2010).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO. PENHORA. 

SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRERROGATIVA. RECUSA. FAZENDA 

PÚBLICA. PENHORA ON LINE. BACENJUD. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 
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PEDIDO DE CONSTRIÇÃO EFETIVADO APÓS A LEI Nº 11.382/06. 

ESGOTAMENTO. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. DESNECESSIDADE.

1. Os créditos oriundos de precatório são penhoráveis, porém, 

não se equiparando a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, 

podendo a Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das 

causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15, da LEF, conforme 

assentado no Recurso Especial n.º 1.090.898-SP, Rel. Min. Castro Meira, 

Primeira Seção, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

(...).
5.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.242.491 / PR, Rel Min. CASTRO MEIRA, DJU 24/05/2011).

3.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão recorrida, nega-se provimento ao Agravo Regimental, regularmente interposto.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0006773-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.430.425 / SP

Números Origem:  00292828320084030000  0300001420  108600006019427  142003  200661000143938  
200803000292822  2008153520  292828320084030000  300001420  343386

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AMBEV S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S)
_ : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ AVENA

CARLOS FERNANDO ZACARIAS SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMBEV S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S)
_ : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ AVENA

CARLOS FERNANDO ZACARIAS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
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Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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